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                   EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 04/2026 

 

 

 

Município de Cerro Grande do Sul 

Secretaria Municipal do Trabalho, Cidadania e Assistência Social 

Tipo de julgamento: MENOR PREÇO  

Modo de disputa: aberto 

Processo nº   1373/2026 

 

 

 

 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA PARA A 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA CONSTRUÇÃO DO NOVO CENTRO DE 

REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (CRAS), 

POR EMPREITADA GLOBAL DE MATERIAL E MÃO 

DE OBRA.  

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CERRO GRANDE DO SUL, no uso de suas 

atribuições, torna público, para conhecimento dos interessados, a realização de licitação 

na modalidade concorrência, na forma eletrônica, no regime de contratação por 

empreitada global de material e mão-de-obra, com critério de julgamento por menor 

preço,  de empresa especializada para a construção do novo Centro de Referência de 

Assistência Social –CRAS, conforme descrito nesse edital e seus anexos, o disposto no 

Decreto  nº 7.983 de 08 de abril de 2013 e nos termos da Lei Federal nº 14.133 de 01 de 

abril de 2021. 

 

Serão observados os seguintes horários e datas para os procedimentos que seguem: 
 

Início das Propostas: Das 09:00h do dia 23/06/2026, até às 09:00h do dia 07/07/2026. 
Abertura das Propostas: Às 09:01h do dia 07/07/2026. 
Início da Sessão de Disputa de Lances: Às 09h10min do dia 07/07/2026 no site 
www.portaldecompraspublicas.com.br, horário de Brasília – DF. 
 

 1. DO OBJETO:  

Constitui objeto da presente licitação: Contratação na modalidade concorrência, na forma 

eletrônica, no regime de contratação por empreitada global de material e mão-de-obra, 
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com critério de julgamento por menor preço,  de empresa especializada para a construção 

do novo Centro de Referência de Assistência Social –CRAS,   conforme memorial 

descritivo, projeto arquitetônico, projeto estrutural, BDI, cronograma físico financeiro, 

planilha orçamentária e demais documentos que compõem os ANEXOS do edital, em 

atendimento a solicitação da Secretaria Municipal de Obras e Viação.  

1.2. O serviço, objeto desta licitação, deverá ser prestado com  qualidade, obedecendo 

integralmente aos projetos estrutural e arquitetônico, detalhes, especificações, planilha 

orçamentária, memorial descritivo e demais documentos, partes integrantes do presente 

Edital. 

 

 

2. CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME 

2.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com 

atribuição de chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá 

informar-se a respeito do seu funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta 

utilização. 

2.2. As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte endereço 

eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br.  

2.3. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema 

eletrônico utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital: 

2.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes 

de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 

2.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 

responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 

2.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de 

acesso; 

2.3.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do 

procedimento na forma eletrônica; e 

2.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por 

interesse próprio. 

 

 

3. ENVIO DAS PROPOSTAS 

3.1. As propostas deverão ser enviadas exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

até a data e horário estabelecidos no preâmbulo deste edital, observando o item 4 deste 
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Edital, e poderão ser retiradas ou substituídas até a abertura da sessão pública. Com 

relação aos documentos de habilitação, os mesmos serão exigidos dos licitantes 

vencedores, conforme item 5 deste Edital, através de diligência, exclusivamente por meio 

eletrônico. 

3.2. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade da 

declaração sujeitará o licitante às sanções legais: 

3.2.1. O cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta 

com as exigências do edital, respondendo o declarante pela veracidade das suas 

informações, na forma da lei; 

3.2.2. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.2.3. O cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como beneficiária da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, como condição para aplicação do 

disposto nos itens 10 e 12 deste edital.  

3.2.4. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 

microempresas e empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 

licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 

valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 

como empresa de pequeno porte. O licitante deverá apresentar declaração de 

observância desse limite na licitação junto aos documentos de habilitação. 

3.2.5. Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.3. Outros eventuais documentos complementares à proposta e à habilitação, que 

venham a ser solicitados pelo agente de contratação, deverão ser encaminhados no 

prazo máximo de até 02(dois) dias. 

 

 

4. PROPOSTA 

4.1. O prazo de validade da proposta será de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data de 

abertura da sessão eletrônica da concorrência, estabelecida no preâmbulo desse edital. 

4.2. Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, com a indicação 

do valor englobando os custos de material e mão de obra para a  execução do novo 

Centro de Referência Social - CRAS,  bem como  tributação e quaisquer outras despesas 

incidentes para o cumprimento das obrigações assumidas, que deverão ser detalhadas 

em planilha orçamentaria. 

4.3. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará na desclassificação da 

proposta, razão pela qual os licitantes não poderão encaminhar documentos com timbre 
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ou logomarca da empresa, assinatura ou carimbo de sócios ou outra informação que 

possa levar a sua identificação, até que se encerre a etapa de lances. 

 

 

5. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

Para fins de habilitação nesta concorrência, a licitante deverá enviar via sistema os 

seguintes documentos, observando o procedimento disposto no item 3.1 deste Edital: 

 

5.1. DECLARAÇÕES: 

a) Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá 

pela veracidade das informações prestadas; 

b) Declaração assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar 

com a administração;  

c) Declaração, firmada por seu representante legal, sob as penas da Lei, de que é 

beneficiário da Lei Complementar nº 123/2006, se for o caso. 

d) Declaração de que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na CF, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

e) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

f) Declaração de que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa ou 

empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista. 

 

5.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) cópia do registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 

em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da 

diretoria em exercício; 

d) cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 

em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

 

5.3. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

a) comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro 

Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
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b) comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual;                                                                       

c) prova de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou 

sede do licitante, e regularidade fiscal perante o Município, na forma do art. 193 do 

Código Tributário Nacional, ou outra equivalente, na forma da lei; 

d) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

e) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

f) declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal. conforme o modelo do Decreto Federal n° 4.358/2002. 

 

5.4. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica, em prazo não superior a 90 (noventa) dias da data designada para a 

apresentação do documento.  

 
Observação: Em caso de apresentação de certidão positiva de falência ou recuperação 
judicial, serão realizadas as seguintes diligências: 
- Solicitação de Planos de Recuperação Judicial homologado pelo juízo para atestar a 
viabilidade econômica da licitante; 
- Consulta à Junta Comercial/Tribunal de Justiça para verificar o andamento do processo, 
confirmando se houve a decretação de falência definitiva ou apenas a distribuição de 
pedido. 
- Prazo para regularização se a certidão indicar apenas um processo antigo e a empresa 
alegar que a situação foi regularizada. 
 

                                                                                         

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios 

sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, com a indicação do n° do Livro Diário, 

número de registro na Junta Comercial e numeração das folhas onde se encontram os 

lançamentos, que comprovem a boa situação financeira da empresa, cujos índices 

mínimos aceitáveis serão apurados pela aplicação da seguinte fórmula: 

 

                                                 

                                         AC 

LIQUIDEZ CORRENTE: ---------- = índice >= 1,00 

                                         PC 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
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                                AC + ARLP 

LIQUIDEZ GERAL: ------------------- = índice >= 1,00 

                                PC + PELP 

 

 

                                                       PC + PELP 

GRAU DE ENDIVIDAMENTO: -------------------- = índice <= 0,80 (zero vírgula oitenta)   

                                                             AT 

 

Onde: AC = Ativo Circulante; ARLP = Ativo Realizável a Longo Prazo; AP = 

Ativo Permanente; AT = Ativo Total; PC = Passivo Circulante; PELP = Passivo Exigível a 

Longo Prazo; PL = Patrimônio Líquido. 

 

As empresas licitantes optantes pelo Simples Nacional devem apresentar os 

percentuais de ISS, PIS e COFINS discriminados na composição do BDI, conforme 

segue: 

 

BDI= (1+(AC+R+S+G))(1+DF)(1+L)  -1 

                       (1-T) 

Em que: 

 

AC= taxa representativa das despesas de rateio da administração central 

R= taxa representativa de riscos 

S= taxa representativa de seguros 

G= taxa representativa de garantias 

DF= taxa representativa das despesas financeiras 

L= taxa representativa do lucro ou remuneração 

T=taxa representativa da incidência de tributos 

 

Observação: As empresas criadas no exercício financeiro da licitação poderão substituir 

os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

          As empresas constituídas a menos de 02 (dois) anos, apresentarão 

balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis referentes ao último exercício social. 

        Para constatação da situação financeira, as empresas deverão apresentar a 

comprovação de ser dotada de capital social ou de patrimônio líquido, de no mínimo 10% 

(dez por cento) do valor de custo desta licitação, na forma do art. 69, § 4°, da lei n° 

14.133/21. 
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 No caso da empresa contratada ser tributada no regime de lucro real, o 

detalhamento do BDI na proposta deverá  comprovar o percentual de PIS/COFINS do 

BDI de acordo com a média de suas contribuições nos últimos 12 meses. 

 

5.5. HABILITAÇÃO TÉCNICA 

a) apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional 
competente,  detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou 
serviço de características semelhantes, para fins de contratação; 

b) certidão ou atestado, emitido pelo conselho profissional competente, que 
demonstre a capacidade operacional, na execução de serviços similares de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior;   

c) indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e 
disponíveis para a realização do objeto da licitação,  bem como da qualificação de cada 
membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;  

d) certidão de registro da empresa no CREA, no CAU ou no órgão de 
Engenharia/Arquitetura ao qual pertence e,  

e) declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.  

 
Observação 1: considera-se compatível o objeto cuja complexidade tecnológica seja 

similar ao objeto licitado e sua execução guarde proporcionalidade entre a área executada 
e o período utilizado para tanto.  
 

Observação 2: a prova de capacitação técnica da empresa e do responsável técnico 

pode se dar em atestados separados ou em um único documento. 

 

Observação 3:  A visita técnica é facultativa e a não realização da visita exime o 
direito do licitante a questionamentos posteriores e alegações de desconhecimento para o 
não cumprimento das obrigações contratuais e a mesma poderá ser substituída por 
certidão de ciência das condições de serviço, documento este que deverá 
acompanhar as declarações  constantes no item 5.1 deste edital. 
 

Observação 4: A visita ao local da obra poderá ser agendada antecipadamente, e 

realizada entre os dias 25, 26, 29, 30, de junho e 01 de julho de 2026, no horário das 

7h30minutos às 12h30minutos, junto ao Setor de Planejamento. 

 

5.6 Se a empresa classificada como vencedora não apresentar a documentação exigida, 

no prazo previsto no preâmbulo deste edital, será desclassificada, podendo ser aplicadas 

a ela as penalidades previstas na legislação que rege o procedimento e será convocada 

então a empresa seguinte na ordem de classificação, observada as mesmas condições 

propostas pela vencedora.  

5.7 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou 

a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:  
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a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame;  

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas. 

5.8 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins 

de habilitação e classificação.  

5.9 A microempresa e a empresa de pequena porte, que possuir restrição em qualquer 

dos documentos de regularidade fiscal, previstos no item 5.3, deste edital, terá sua 

habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua 

regularidade em 05 (cinco) dias úteis, a contar da sessão em que foi declarada como 

vencedora do certame. 

 

6. VEDAÇÕES 

6.1 Não poderão disputar licitação ou participar da execução do contrato, direta ou 

indiretamente: 

a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau; 

c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

e) agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 

nos termos da legislação que disciplina a matéria. 

f)  autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

6.2. O impedimento de que trata a alínea “a” do item 6.1, supra, será também aplicado ao 

licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar 

a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm


  

PP rree ff ee ii ttuu rr aa   MM uunn ii cc ii ppaa ll   dd ee   CC eerr rr oo   GG rr aa nndd ee   ddoo   SS uu ll   
Rua Ernesto Ingomar Schmaedecke, 71 – CEP 96770-000 – Fone/Fax (51) 3675-1122. 

CNPJ: 92 324 748/0001-68 – End. Eletrônico: www.cerrograndedosul.rs.gov.br 

 
 

  

 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante. 

6.3. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de 

dirigente do órgão contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato. 

7. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

7.1. No dia e hora indicados no preâmbulo, o agente de contratação abrirá a sessão 

pública, mediante a utilização de sua chave e senha. 

7.2. O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de 

sua chave de acesso e senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e as 

operações realizadas no sistema eletrônico durante toda a sessão pública da 

concorrência, ficando responsável pela perda de negócios diante da inobservância de 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, conforme item 2.3.2 deste 

Edital. 

7.3. A comunicação entre o agente de contratação e os licitantes ocorrerá mediante troca 

de mensagens em campo próprio do sistema eletrônico. 

7.4. Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor 

estarão disponíveis na internet. 

 

 

8. CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

8.1. O agente de contratação verificará as propostas apresentadas e desclassificará 
fundamentadamente aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 
estabelecidos no edital. 
OBS.: Somente serão aceitas as propostas cujo preço por item ofertado e valores 
unitários não excedam o limite de R$ 1.070.894,77 (hum milhão, setenta mil, oitocentos e 
noventa e quatro reais com setenta e sete centavos) como valor total, incluindo-se neste 
cômputo o BDI. 
8.2. Serão desclassificadas as propostas que: 
a) contiverem vícios insanáveis; 
b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 
c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado 
para a contratação; 
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 
insanável. 
8.3. O julgamento das propostas para a contratação por empreitada global será feito pelo 
menor preço , de acordo  com o especificado no Anexo I.  
8.4. Havendo divergência entre o valor unitário e o global correspondente, prevalecerá o 
cotado em preço unitário, devendo o Agente de Contratação proceder à correção no valor 
global. 
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8.5. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem 
previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não 
for conflitante com o instrumento convocatório. 
8.6. As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o agente de contratação 
dará início à fase competitiva, na data e horário previstos neste Edital, com a divulgação 
da melhor proposta para cada item, oportunidade em que as licitantes poderão 
encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 
8.7. Somente poderão participar os autores das propostas classificadas. 
8.8. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o 
horário fixado e as seguintes regras: 
a) A licitante será imediatamente informada do recebimento do lance e do valor 
consignado no registro; 
b) Somente serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que 
tenha sido anteriormente registrado no sistema. 
8.9. Se algum proponente fizer um lance que esteja em desacordo com a licitação (preços 
e diferenças inexequíveis ou excessivas) poderá tê-lo cancelado pelo Agente de 
Contratação através do sistema. A disputa será suspensa, sendo emitido um aviso e na 
sequência o Agente de Contratação justificará o motivo da exclusão através de 
mensagem aos participantes e em seguida, a disputa será reiniciada pelo mesmo. 
8.10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que foi 
recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema eletrônico. 
8.11. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será de R$ 
50,00(cinquenta reais), que incidirá tanto em relação aos lances intermediários, quanto 
em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 
8.12. Durante a Sessão Pública da Concorrência, as proponentes serão informadas, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, sendo vedada a identificação do seu 
detentor. 
 8.13. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das 

propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada. 

 

9. MODO DE DISPUTA 

9.1. Será adotado o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão lances 

públicos e sucessivos, observando as regras constantes no item 8. 

9.2. A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, durará 10 (dez) minutos 

e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 

ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

9.3. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

9.4. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada 

automaticamente. 
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9.5. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro 

poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, 

em prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa. 

9.6. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o agente de contratação no 

decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos 

licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

9.7. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o agente de contratação persistir 

por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 

somente decorridas 24 (vinte e quatro horas) após a comunicação do fato aos 

participantes, no endereço eletrônico pregão@cerrograndedosul.rs.gov.rs. 

 

10. CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

10.1. Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos 

termos dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como 

critério do desempate, preferência de contratação para as beneficiárias que tiverem 

apresentado as declarações de que tratam os itens 3.2.3 e 3.2.4 deste Edital; 

10.1.2. Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, aquelas 

situações em que as propostas apresentadas pelas beneficiárias sejam iguais ou 

superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor. 

10.1.3. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte 

forma: 

a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada via sistema para 

apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até 

então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame. 

b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova 

proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às 

demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que 

se enquadrarem na hipótese do item 10.1. deste edital, a apresentação de nova proposta, 

no prazo previsto na alínea a deste item. 

10.1.4. O disposto no item 10.1.2. não se aplica às hipóteses em que a proposta de 

menor valor inicial tiver sido apresentado por beneficiária da Lei Complementar 

nº 123/2006. 

10.2. Se não houver licitante que atenda ao item 10.1 e seus subitens, serão utilizados os 

seguintes critérios de desempate, nesta ordem: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 

decorrentes de outras contratações; 
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c) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

10.3 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada 

preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

a) empresas estabelecidas no território do Estado do Rio Grande do Sul; 

b) empresas brasileiras; 

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

e) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 

de dezembro de 2009. 

 

 

11. NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO 

11.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização 

do desempate, se for o caso, o agente de contratação deverá encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que 

seja obtida melhor proposta. 

11.2. A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, necessários 

ao julgamento da aceitabilidade da proposta, inclusive a sua adequação ao último lance 

ofertado, que sejam solicitados pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo 

fixado no item 3.3 deste Edital. 

11.3. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 

valor de referência da Administração. 

11.4. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas 

no edital. 

 

12. VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO 

12.1. Os documentos de habilitação, de que tratam os itens 5.1, 5.2, 5.3, 5.4 e 5.5, 

enviados nos termos do item 3.1, todos deste edital, serão examinados pelo agente de 

contratação, que verificará a autenticidade das certidões junto aos sítios eletrônicos 

oficiais de órgãos e entidades emissores. 

12.2. As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio 

eletrônico, serão tidas como originais após terem a autenticidade de seus dados e 

certificação digital conferidos pela Administração, dispensando nova apresentação, exceto 

se vencido o prazo de validade. 

12.3. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser 

feita perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de 

declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal. 

12.4. A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a 

declaração exigida no item 3.2.3 e 3.2.4 deste Edital e que possua alguma restrição na 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
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comprovação de regularidade fiscal e/ou trabalhista, terá sua habilitação condicionada ao 

envio de nova documentação, que comprove a sua regularidade, em 5 (cinco) dias úteis, 

prazo que poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da 

Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o 

transcurso do respectivo prazo. 

12.5. Na hipótese de a proposta vencedora não ser aceitável ou o licitante não atender às 

exigências para habilitação, o agente de contratação examinará a proposta subsequente 

e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 

atenda ao edital. 

12.6. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso. 

 
13. DA IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO, PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO 
E RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
13.1. As impugnações ao ato convocatório da Concorrência serão recebidas até 03 (três) 
dias úteis antes da data de abertura do certame, art. 164, Lei nº 14.133/21, 
exclusivamente por meio de formulário eletrônico disponível no sistema. 
13.1.1. Caberá, ao agente de contratação, decidir sobre a petição no prazo de 03(três) 
dias úteis, limitado ao último dia útil anterior a da data de abertura do certame. 
13.1.2. Deferida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para 
a realização do certame. 
13.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 
13.3. Dos atos da Administração decorrentes deste certame cabem: 
13.3.1 – recurso, exclusivamente por meio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, 
contado da data de intimação ou de lavratura da ata, em face de: 
a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em 
registro cadastral, sua alteração ou cancelamento; 
b) julgamento das propostas; 
c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 
d) anulação ou revogação da licitação; 
e) extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da Administração; 
13.3.2 Pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de 
intimação, relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico. 
13.3.3 Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do 
item 13.3.1, serão observadas as seguintes disposições: 
a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, 
e o prazo para apresentação das razões recursais previsto no item 13.3.1 será iniciado na 
data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de 
adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei 14.133/21, da ata de 
julgamento; 
b) a apreciação dar-se-á em fase única. 
13.3.4 O recurso de que trata o item 13.3.1 será dirigido à autoridade que tiver editado o 
ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo 
de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, 
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a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 
13.3.5 O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 
aproveitamento. 
13.3.6 O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início 
na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 
13.3.7 Será assegurado à licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 
13.4. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

14. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 

14.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos 

administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que 

poderá: 

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, 

sempre que presente ilegalidade insanável; 

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

 

15. CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO 

15.1. O licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato ou para 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob 

pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

15.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação da parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde 

que o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 

15.3. No prazo de 05 (cinco) dias, após a assinatura do contrato, a vencedora deverá 

apresentar garantia, numa das modalidades previstas no art. 96, Parágrafo 1º, Incisos I, II 

e III, da Lei nº 14.133/21, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato. A 

garantia prestada pela vencedora será liberada ou restituída após a execução do contrato 

e, quando em dinheiro,  atualizada  de acordo com depósito em conta específica com 

remuneração automática.  

15.4. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de 

contrato ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições 

estabelecidas neste Edital, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante 

vencedor. 
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15.5. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 4.1 deste Edital, sem 

convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos 

assumidos. 

15.6. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos do 15.3 

deste Edital, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização 

nos termos do edital, poderá: 

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com 

vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

15.7. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar 

o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 

estabelecidas, previstas neste edital, e à imediata perda da garantia de proposta em favor 

do órgão licitante. 

 

16. OBRIGAÇÕES 

Do Contratante: 

 a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no edital e seus anexos 

b) Exigir cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

c) Comunicar à CONTRATADA, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas, fixando prazo para a sua correção; 

d) Efetuar pagamento à CONTRATADA no valor correspondente a execução do serviço, 

no prazo e forma estabelecidos no edital e seus anexos. 

e) Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecida 

pela CONTRATADA, no que couber; 

f) Deixar de responder por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados 

g) Cumprir e fazer cumprir o disposto no presente Termo de Referência e seus anexos. 

h) O Município designará servidor para a avaliação, acompanhamento e recebimento dos 

serviços especificados neste Termo de Referência. Além do fiscal do contrato, poderá ser 

constituída uma comissão de acompanhamento e fiscalização, formada por técnicos do 

município ou de outro órgão envolvido, além da possibilidade de tais serviços serem 

terceirizados. 

Da Contratada:  

a) Executar os serviços conforme especificações contidas neste Termo de Referência e 

Projetos Arquitetônico e Estrutural, seus anexos e em sua proposta, com a alocação dos 
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empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de 

fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários à satisfação 

do escopo. 

b) Refazer, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios resultantes de sua má 

execução. 

c) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor. 

d) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias, e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere responsabilidade ao CONTRATANTE. 

e) Relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 

prestação dos serviços. 

f) Impedir a utilização de qualquer trabalho de menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na 

condição de aprendiz para maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilização do 

trabalho de menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

g) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

h) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

i) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação. 

j) Zelar pelo perfeito cumprimento do objeto e das demais cláusulas do Edital, observando 

rigorosamente os prazos fixados. 

k) Assegurar que nos preços já estejam computados os impostos, fretes, seguro, 

materiais, taxas e demais despesas que, direta ou indiretamente, tenham relação com o 

objeto. 

l) Observar durante a execução do contrato as normas técnicas aplicáveis ao serviço, 

bem como as normas de segurança do trabalho. 

m) Manter preposto aceito pela Administração, no local da obra para representa-lo na 

execução do contrato. 

 

17. PRAZOS DE EXECUÇÃO E DE VIGÊNCIA DO CONTRATO  

17.1. O prazo de execução do contrato será de 240 (duzentos e quarenta) dias, podendo 

ser prorrogado por igual período se necessário, a contar da emissão da Ordem de Início 

de Obras, descontados tão somente os dias de chuva e os impraticáveis, registrados no 

diário da obra. 

17.2. A vigência do contrato será até o término da obra, conforme cronograma físico-

finaneiro. 
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18. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

18.1. O pagamento será realizado exclusivamente por meio eletrônico, mediante crédito 
em conta corrente da vencedora, em parcelas, conforme cronograma físico-financeiro e 
andamento da obra, após cada medição do engenheiro responsável pelo Contratante, 
com a apresentação das respectivas notas fiscais  DANFE deverá ser entregue no setor 
competente, com a assinatura do respectivo recebimento, após a entrega do serviço 
licitado, que será devidamente vistoriado pelo responsável pelo seu recebimento, visando 
verificar sua plena conformidade com a Proposta, Edital, Termo de Referência e Contrato. 
18.2 Há a concordância expressa pela empresa vencedora, no momento da assinatura do 
contrato, que o pagamento só será efetuado após o repasse do recurso aos cofres 
municipais pelo Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional – Secretaria 
Nacional de Proteção e Defesa Civil, sendo que nenhum valor a título de juros e correção 
será pago à licitante, face à demora na liberação do valor aos cofres públicos. 
18.3. Ficará condicionado ao pagamento da vencedora a apresentação das Certidões 
Negativas de Débitos junto às Fazendas Federal, Estadual e Municipal, Certificado de 
Regularidade com o FGTS e Negativa de Débitos Trabalhistas, relatório do FGTS digital, 
Guia de Recolhimento do FGTS, DCTF WEB, DARF da Contribuições Previdenciárias e 
contracheques dos profissionais que prestaram os serviços, correspondentes ao mês 
imediatamente anterior ao da fatura apresentada. 
18.4. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil 
visualização, a indicação do número do processo e o número da concorrência, a fim de 
acelerar o trâmite de recebimento do documento fiscal e posterior liberação do mesmo 
para pagamento. 
18.5. A despesa correrá na seguinte dotação orçamentária:  
447 – 10.001.08.245.0517.1048.4.4.90.51.00 – OBRAS E INSTALAÇÕES – 
1.669.0000.0669 
 
 

19. INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas 

seguintes infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 
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h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

19.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 

19.1 deste edital as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por 

cento) do valor do objeto licitado ou contratado; 

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos 

e máximo de 6 (seis) anos, conforme art. 156, § 6º, da Lei nº 14.133/2021. 

19.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 19.2. do presente Edital 

poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

19.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 

outras sanções, conforme previsto no item 19.2 do presente Edital.  

19.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

19.6. A aplicação das sanções previstas no item 19.2. deste Edital não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 

Pública. 

19.7. Na aplicação da sanção prevista no item 19.2, alínea “b”, do presente edital, será 

facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

sua intimação. 

19.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 19.2 do presente 

Edital o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir. 

19.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada 

de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá 

apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação. 

19.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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19.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 

com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia. 

19.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) pagamento da multa; 

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no 

caso de declaração de inidoneidade; 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste artigo. 

19.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 19.1 do presente 

Edital exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou 

aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 

 
XX – DAS PENALIDADES  
20.1. A licitante ou contratada será responsabilizada administrativamente pelas infrações 
previstas no art. 155, ou seja, casos de inexecução do objeto deste edital, erro de 
execução, execução imperfeita, atraso injustificado e inadimplemento contratual, entre 
outras e sujeitará a proponente contratada às penalidades previstas no art. 156 da Lei 
14.133/2021, das quais se destacam: 
a) advertência; 
b) multa de 1% (um por cento) do valor global do objeto, por dia de atraso injustificado no 
cumprimento do mesmo. 
c) multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor global do objeto, pela recusa injustificada 
do adjudicatário em executá-lo; 
d) multa de 10% sobre o valor total do objeto  licitado  caso o  mesmo não seja entregue 
no prazo previsto;  
e) multa de 10% sobre o valor total do objeto  licitado  quando apresentar defeitos, e não 
for reparado no prazo assinalado;  
f) multa de 7% (sete por cento) sobre o valor do contrato caso não assinado no prazo 
previsto neste instrumento;  
g) suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o 
Município, no prazo de até 02 (dois) anos, no caso de descumprimento parcial do 
contrato; 
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h) declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública, até que seja 
promovida a reabilitação, facultado ao contratado o pedido de reconsideração da decisão 
da autoridade competente, no prazo de 15 (quinze) dias úteis. 
20.2. Os valores das multas aplicadas previstas nos subitens acima deverão ser 
descontados dos pagamentos devidos pela Administração à Contratada, a qual, no 
momento da assinatura do Contrato, autoriza expressamente o Contratante a efetuar tais 
descontos.  
20.3. Da aplicação das penas definidas no item 20.1, caberá recurso no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contados da intimação. 
20.4. O recurso ou o pedido de reconsideração relativo às penalidades acima dispostas 
será dirigido ao Prefeito Municipal, o qual decidirá o recurso no prazo de 20 (vinte) dias 
úteis e o pedido de reconsideração, no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis. 
Observação: as multas serão calculadas sobre o montante da proposta/contrato/ ata de 
registro de preços objeto de descumprimento quando não expressamente previsto na sua 
base de incidência. 
21 – DA EXTINÇÃO 
21.1. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará na sua extinção, com as 
consequências contratuais e as previstas em Lei, cujos motivos para a referida extinção 
são os previstos no art. 137 da Lei 14.133/2021, observando-se os artigos 138 e 139 da 
referida lei. 
21.2. O Município poderá extinguir o contrato, independentemente de qualquer 
procedimento Judicial, observada a Legislação vigente, nos seguintes casos: 
a) por infração a qualquer de suas cláusulas; 
b) pedido de recuperação judicial, falência ou dissolução da Contratada; 
c) em caso de transferência, no todo ou em parte, das obrigações assumidas neste 
contrato, sem prévia e expressa autorização do Município; 
d) por comprovada deficiência no atendimento do objeto deste contrato; 
e) mais de 2 (duas) advertências; 
f) não entrega do produto no prazo fixado. 
21.3. O Município poderá, ainda, sem caráter de penalidade, declarar extinto o contrato 
por conveniência administrativa ou interesse público, conforme disposto no artigo 138 da 
lei 14.133/2021 e suas alterações. 
21.4. De toda e qualquer sanção a ser aplicada será garantida o contraditório e ampla 
defesa. 
 
 
22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

22.1. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas 

condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por 

conveniência da Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei 

nº 14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do contratado. 

22.2. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pelo agente de contratação. 
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22.3. A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do objeto 

da presente licitação, por meio de agente designado para tal função, conforme o disposto 

na Lei nº 14.133/2021. 

22.4 – A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse 
público decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, ou anulada, no todo 
ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer 
escrito e devidamente fundamentado. 
22.5 – O resultado desta licitação será lavrado em Ata, a qual será assinada pelo 
Pregoeiro e Equipe de Apoio. 
22.6 – O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
22.7 – No interesse da Administração, sem que caiba às participantes qualquer recurso 
ou indenização, poderá a licitação ter: 
a) adiada sua abertura; 
b) alterado o Edital, com fixação de novo prazo para a realização da licitação. 
22.8. Fica eleito o Foro da Comarca de Tapes/RS para dirimir quaisquer litígios oriundos 
da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por 
mais privilegiado que seja. 
22.9 – Esclarecimentos em relação a eventuais dúvidas de interpretação do presente 
Edital poderão ser obtidos junto ao AGENTE DE CONTRATAÇÃO e à EQUIPE DE 
APOIO nos dias úteis, pelo telefone (51) 99880.8513 ou pelo e-mail 
pregao@cerrograndedosul.rs.gov.br, ou licitacao@cerrograndedosul.rs.gov.br no 
horário de expediente da Administração.   
22.10   – Fazem parte integrante deste Edital: Anexo I – Termo de Referência,  Anexo II – 
Minuta do Contrato; Anexo III- Memorial Descritivo; Anexo IV - Projeto Arquitetônico; 
Anexo V -Projeto Estrutural; Anexo VI – Cronograma Físico-Financeiro; Anexo VII- 
Planilha Orçamentária; Anexo VIII - BDI 
                                            
 
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                      
    Cerro Grande do Sul, 16 de junho de 2026. 

 

 

 

Vilmar Wolfle Schwalm                                                 Cícero Wilde de Oliveira 

    Prefeito Municipal                                                            Assessoria Jurídica 
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 
 

1- Objeto  
 

A presente Concorrência, na forma eletrônica, no regime de contratação por 
empreitada global de material e mão-de-obra, com critério de julgamento por menor 
preço,  tem por objetivo a seleção da proposta mais vantajosa para administração, 
visando a contratação de empresa especializada para a construção do novo Centro de 
Referência de Assistência Social –CRAS, projetada para substituir a estrutura existente 
pois trata-se de um prédio antigo que possui diversos problemas em sua estrutura, não 
atendendo mais às exigências de acessibilidade, funcionalidade e conforto para os 
usuários e servidores.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                     

 
 
O teto máximo está vinculado ao valor abaixo: 

I
Item 

Descrição Preço Máximo Total 

1 Contratação na modalidade 
Concorrência, na forma eletrônica, no 
regime de contratação por empreitada 
global de material e mão-de-obra, com 
critério de julgamento por menor preço 
de empresa especializada para a 
construção do novo Centro de 
Referência de Assistência Social –

1.070.894,77 
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CRAS 
 

  
 
 

2- Descrição da Necessidade 
Atualmente o Município já conta com um Centro de Referência de Assistência 

Social, porém o mesmo encontra-se instalado em um prédio antigo que possui diversos 
problemas em sua estrutura, não atendendo mais às exigências de acessibilidade, 
funcionalidade e conforto para os usuários e servidores.  A condição do prédio 
compromete a qualidade nos atendimentos às famílias, além de dificultar o trabalho das 
equipes que muitas vezes precisam se deslocar até a rua para atender os usuários com 
necessidades especiais, pois os mesmos não conseguem adentrar no prédio.  
 
 
3- Descrição da solução como um todo. 

A solução proposta compreende na construção de um novo Centro de Referência 
de Assistência Social para o Município de Cerro Grande do Sul que proporciona à 
população um espaço adequado e digno para o acesso aos serviços de proteção social. A 
medida contribui diretamente para a ampliação da rede de proteção social, para a 
descentralização do atendimento e para a melhoria das condições de trabalho dos 
profissionais da assistência social.  

 
4- Requisitos da Contratação 

Os serviços tem natureza de serviços comuns, tendo em vista que, seus padrões 
de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º,  inciso XIII, da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Concorrência, na 
forma eletrônica, no regime de contratação por empreitada global de material e mão-de-
obra, com critério de julgamento por menor preço nos termos dos art. 6º, inciso XXXIII, 17, 
§2º e 34, todos da Lei nº 14.133/2021. 

Para a prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão 
comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem 
como apresentar os documentos a título de habilitação, nos termos do art. 62, da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 

Os serviços deverão seguir a planilha orçamentária e o memorial descritivo 
fornecido pelo contratante, seguindo a ordem cronológica dos serviços sem pular etapas. 
Não serão permitidas adaptações ou alterações no objeto sem o expresso consentimento 
da Administração. 

Não serão admitidas inconformidades com as normas técnicas, sendo de 
responsabilidade da Contratada a verificação e aplicação das especificações técnicas 
vigentes no período de execução do objeto contratual. 

O novo Centro de Referência de Assistência Social será construído em terreno de 
propriedade do Município de Cerro Grande do Sul, no Lote nº 01, da Quadra nº 85, do 
loteamento Konig e loteamento Tavares,  conforme Matrícula nº 17.631. A edificação será 
implantada em terreno com área aproximada de 660m², possuindo área construída total 
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de 360,95m². O prédio será térreo, projetado de forma a garantir acessibilidade universal, 
conforto ambiental, segurança estrutural e funcionalidade dos ambientes, em 
conformidade com a ABNT NBR 9050:2020 – Acessibilidade a edificações, mobiliários, 
espaços e equipamentos urbanos. 

A unidade será composta por: 
-Recepção; 
-Sala de atendimento individual e familiar; 
-Salas de atendimento coletivo; 
-Brinquedoteca; 
-Sala de administração e coordenação;  
-Sala da equipe de referência; 
-Almoxarifado; 
-Copa/cozinha com despensa; 
-Banheiros masculino, feminino, acessível e de funcionários; 
-Área de serviço; 
- Circulações internas e acessos cobertos. 
 А execução da obra deverá respeitar fielmente todas as especificações técnicas 

constantes nos projetos arquitetônico e estrutural atendendo as orientações do Ministério 
do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate a Fome, bem como as 
normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e à legislação 
vigente. 

 
 

O prazo de execução é de 240 (duzentos e quarenta) dias, com base no 
cronograma físico-financeiro.  

A contratada deverá providenciar seguro da obra, plano de gerenciamento de 
resíduos, plano de segurança e saúde do trabalho, e demais condicionantes ambientais 
quando aplicáveis. 

 
O prazo de vigência do contrato será até o término da execução da obra, conforme 

cronograma físico-financeiro. 
 
 
A licitante deverá declarar ter pleno conhecimento das condições do local onde 

serão realizados os serviços e das informações técnicas necessárias à elaboração desta 
proposta. 

 
O licitante vencedor será responsabilizado administrativamente pelas infrações 

previstas no art. 155 e estará sujeito às penalidades previstas no art. 156, ambos da Lei 
nº 14.133/2021. 

 
As hipóteses previstas no art. 137 ensejarão na extinção do contrato, com as  

consequências contratuais e as previstas em Lei,  observando-se os art. 138 e 139 todos 
da Lei nº 14.133/2021. 

 
Obrigações do Contratante 
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-Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no edital e seus anexos 
-Exigir cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
-Comunicar à CONTRATADA, por escrito, as imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas, fixando prazo para a sua correção; 
-Efetuar pagamento à CONTRATADA no valor correspondente a execução do 

serviço, no prazo e forma estabelecidos no edital e seus anexos. 
-Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura 

fornecida pela CONTRATADA, no que couber; 
-Deixar de responder por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados 

-Cumprir e fazer cumprir o disposto no presente Termo de Referência e seus 
anexos. 

-O Município designará servidor para a avaliação, acompanhamento e recebimento 
dos serviços especificados neste Termo de Referência. Além do fiscal do contrato, poderá 
ser constituída uma comissão de acompanhamento e fiscalização, formada por técnicos 
do município ou de outro órgão envolvido, além da possibilidade de tais serviços serem 
terceirizados. 

Obrigações da Contratada: 
-Executar os serviços conforme especificações contidas neste Termo de 

Referência e Projetos Arquitetônico e Estrutural, seus anexos e em sua proposta, com a 
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários à satisfação do escopo. 

-Refazer, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios resultantes de sua má 
execução. 

-Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor. 

-Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias, e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere responsabilidade ao contratante. 

-Relatar ao contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 
prestação dos serviços. 

-Impedir a utilização de qualquer trabalho de menor de 16 (dezesseis) anos, exceto 
na condição de aprendiz para maiores de 14 (quatorze) anos; nem permitir a utilização do 
trabalho de menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

-Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 

-Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 
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-Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação. 

-Zelar pelo perfeito cumprimento do objeto e das demais cláusulas do Edital, 
observando rigorosamente os prazos fixados. 

-Assegurar que nos preços já estejam computados os impostos, fretes, seguro, 
materiais, taxas e demais despesas que, direta ou indiretamente, tenham relação com o 
objeto. 

-Observar durante a execução do contrato as normas técnicas aplicáveis ao 
serviço, bem como as normas de segurança do trabalho; 

- Manter preposto aceito pela Administração, no local da obra, para representá-lo 
na execução do contrato. 

 
5- Execução do Objeto 

Esta contratação tem a finalidade de aprimorar e qualificar a rede de proteção 
social básica e o atendimento a população em situação de vulnerabilidade social com 
acesso a serviços, programas e benefícios assistenciais com a construção de uma 
estrutura física adequada (salas de atendimento coletivo e individual/ familiar, com 
isolamento acústico, recepção, copa/cozinha, sanitários adaptados para uso dos usuários,  
incluindo sanitários para PcD, brinquedoteca e sala para a equipe técnica e 
administrativa, adequação às normas de acessibilidade, infraestrutura elétrica, hidráulica 
e de climatização. 

 
Descrição dos Serviços e Normativas Aplicáveis  
 
- Serviços Preliminares: 
Os serviços preliminares compreendem a limpeza geral do terreno, retirada de vegetação, 
entulhos e materiais inservíveis,  implantação do canteiro de obras, instalação de 
tapumes, placas informativas e locação da obra conforme projeto aprovado.  
Normas aplicáveis: 
ABNT NBR 12284 – Áreas de vivencia em canteiros de obras; 
NR -18 – Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção. 
 
- Movimento de Terra: 
Os serviços de movimento de terra compreenderão cortes, aterros e regularização do 
terreno para adequação às cotas de projeto. Os aterros serão executados  com material 
apropriado, em camadas sucessivas e devidamente compactadas, garantindo 
estabilidade e segurança à edificação. 
Normas aplicáveis: 
ABNT NBR 6122 – Projeto e execução de fundações; 
ABNT NBR 5681 – Controle tecnológico da execução de aterros. 
 
- Fundações: 
As fundações serão do tipo direta, constituídas por sapatas isoladas e sapatas corridas 
em concreto armado, dimensionadas conforme características do solo e cargas da 
edificação, atendendo aos critérios de segurança e desempenho estrutural. 
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Normas aplicáveis: 
ABNT NBR 6122 – Projeto e execução de fundações; 
ABNT NBR 6118 – Projeto de estruturas de concreto. 
 
-Estruturas: 
A estrutura será composta por pilares, vigas e lajes em concreto armado, executadas 
conforme projeto estrutural específico. O concreto, armaduras e processos executivos 
atenderão rigorosamente as exigências normativas. 
Normas aplicáveis: 
ABNT NBR 6118 – Projeto de estruturas de concreto; 
ABNT NBR 14931 -  Execução de estruturas de concreto. 
 
- Vedações: 
As vedações verticais internas e externas, serão executadas em alvenaria de blocos 
cerâmicos, assentados com argamassa industrializada, garantindo desempenho técnico, 
acústico e resistência mecânica. 
Normas aplicáveis: 
ABNT NBR 15270 – Componentes cerâmicos para alvenaria; 
ABNT NBR 15575 – Edificações habitacionais – Desempenho (no que couber). 
 
- Forros: 
Os forros internos serão executados em gesso acartonado e nas áreas de serviço, em 
PVC, conforme especificações de projeto, garantindo acabamento adequado e facilidade 
de manutenção. 
Normas aplicáveis: 
-ABNT NBR 15758 – Sistemas construtivos em chapas de gesso para drywall 
 
-Cobertura: 
A cobertura será composta por estrutura metálica e telhas de fornecimento, incluindo 
sistema de captação e escoamento de águas pluviais, garantindo estanqueidade e 
durabilidade. 
Normas aplicáveis: 
ABNT NBR 14762 – Dimensionamento de estruturas de aço; 
ABNT NBR 7190 – Projeto de estruturas (quando aplicável); 
ABNT NBR 10844 – Instalações prediais de águas pluviais; 
 
-Revestimentos: 
Os pisos internos serão revestidos com cerâmica esmaltada antiderrapante, adequada ao 
uso público. As paredes das áreas molhadas receberão revestimento cerâmico até altura 
definida em projeto. 
Normas aplicáveis: 
ABNT NBR 13753 – Revestimento de piso interno com placas cerâmicas; 
ABNT NBR 13754 – Revestimento de paredes com placas cerâmicas. 
 
- Esquadrias e caixilhos: 
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As esquadrias externas serão em alumínio com vidro liso e as portas internas em 
madeira, conforme projeto arquitetônico. 
Normas aplicáveis:  
ABNT NBR 10821 – Esquadrias externas para edificações; 
ABNT NBR 7199 – Vidros na construção civil. 
 
- Instalações Hidrossanitárias: 
As instalações hidrossanitárias serão dimensionadas e executadas conforme projetos 
específicos, garantindo eficiência, segurança e durabilidade. 
Normas aplicáveis: 
ABNT NBR 5626 – Instalações prediais de água fria; 
ABNT NBR 8160 – Sistemas prediais de esgoto sanitário; 
ABNT NBR 10844 – Instalações prediais de águas pluviais. 
 
-Instalações Elétricas: 
As instalações elétricas serão executadas conforme projeto elétrico, atendendo aos 
requisitos de segurança e desempenho. 
ABNT NBR 5410 – Instalações elétricas de baixa tensão; 
ABNT NBR 5419 – Proteção contra descargas atmosféricas (quando aplicável). 
 
- Pintura: 
As superfícies internas e externas receberão pintura acrílica de acordo com as 
especificações do fabricante e do projeto arquitetônico. 
Normas aplicáveis: 
ABNT NBR 13245 – Execução de pinturas em edificações. 
 
- Limpeza final: 
Ao término da obra será realizada limpeza geral da edificação,  com retirada de resíduos 
e entulhos, destinando-os a local ambientalmente licenciado.  
Normas aplicáveis: 
Lei Federal nº 12.305/2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos;   
Resoluções CONAMA aplicáveis. 
 
6- Modelo de Gestão do Contrato 

A gestão e fiscalização do objeto contratado, serão realizadas por fiscal designado, 
conforme o disposto no Decreto Municipal nº 07/2023, que regulamenta as funções do 
agente de contratação, da equipe de apoio e da comissão de contratação, suas 
atribuições e funcionamento, a fiscalização e a gestão dos contratos e a atuação da 
assessoria jurídica e do controle interno no âmbito do município de Cerro Grande do Sul, 
nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.  

Gestora dos Contratos: Rosane Todeschini 
Fiscal do Contrato: Rogério Batista Bilhalva Sonnemann 
 

7- Critérios de Medição e de Pagamento 
O pagamento será realizado exclusivamente por meio eletrônico, em até 30 dias 

após a prestação dos serviços com a respectiva Nota Fiscal Eletrônica/fatura, através de 
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transferência bancária em conta corrente a ser informada pela CONTRATADA, em 

parcelas, conforme cronograma físico-financeiro e andamento da obra, após cada 

medição do engenheiro responsável designado pelo Contratante.  

Há a concordância expressa pela empresa vencedora, no momento da assinatura 
do contrato, que o pagamento só será efetuado após o repasse do recurso aos cofres 
municipais pelo Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional – Secretaria 
Nacional de Proteção e Defesa Civil, sendo que nenhum valor a título de juros e correção 
será pago à licitante, face à demora na liberação do valor aos cofres públicos. 

Ficará condicionado ao pagamento da vencedora a apresentação das Certidões 
Negativas de Débitos junto às Fazendas Federal, Estadual e Municipal, Certificado de 
Regularidade com o FGTS e Negativa de Débitos Trabalhistas, relatório do FGTS digital, 
Guia de Recolhimento do FGTS, DCTF WEB, DARF da Contribuições Previdenciárias e 
contracheques dos profissionais que prestaram os serviços, correspondentes ao mês 
imediatamente anterior ao da fatura apresentada. 

 
 

8- Forma e Critérios de Seleção do Prestador do Serviço 
Conforme disposto no item 04, o futuro contratado será selecionado  mediante 

processo licitatório na modalidade Concorrência, na forma eletrônica, no regime de 
contratação por empreitada global de material e mão-de-obra, com critério de julgamento 
por menor preço nos termos dos art. 6º, inciso XXXVIII, 17, §2º e 34, todos da Lei nº 
14.133/2021. 

 
 

9- Estimativa do valor da contratação 
Estima-se para a contratação almejada o valor total de R$ 1.070.894,77 (hum 

milhão, setenta mil, oitocentos e noventa e quatro reais com setenta e sete centavos). 
Vislumbra-se que tal valor é compatível com o praticado pelo mercado correspondente, 
observando-se o disposto no Decreto Municipal nº 10/2023, que estabelece o 
procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de 
bens, contratação de serviços  em geral e para contratação de obras e serviços de 
engenharia no âmbito do município de Cerro Grande do Sul, nos termos do art. 23, § 2º, 
da Lei federal nº 14.133/2021. 
 
 
10- Adequação Orçamentária 

O dispêndio financeiro decorrente da contratação ora pretendida decorrerá da 
seguinte dotação orçamentária: 
447 – 10.001.08.245.0517.1048.4.4.90.51.00 – OBRAS E INSTALAÇÕES – 
1.669.0000.0669 
 
 
 
  

      Vilmar Wolfle Schwalm                                                    Cícero Wilde de Oliveira                                  
Prefeito Municipal                                                           Assessor Jurídico                                    
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ANEXO II 
 

       MINUTA DE CONTRATO 

CONCORRÊNCIA Nº. 04/2026 

 

 

Pelo presente instrumento e na melhor forma de Direito, de um lado, o MUNICÍPIO DE 
CERRO GRANDE DO SUL, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede na Rua 
Ernesto Ingomar Schmaedecke, nº 71, em Cerro Grande do Sul – RS, inscrito no CNPJ 
sob nº. 92.324.748/0001-68, neste ato representado pelo Prefeito Municipal VILMAR 
WOLFLE SCHWALM, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado, a 
empresa ......................................................, inscrita no CNPJ sob nº. 
............................................., localizada na 
.....................................CEP..........................Município........................, neste ato 
representada pelo(a)..................., brasileiro(a), inscrito(a) no CPF sob nº ...................., 
doravante denominada simplesmente de CONTRATADA, celebram entre si a presente 
“CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA  CONSTRUÇÃO DO NOVO 
CENTRO DE REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (CRAS), POR EMPREITADA 
GLOBAL DE MATERIAL E MÃO DE OBRA”, o qual se regerá pelas seguintes 
Cláusulas, além das determinações considerando o resultado a Concorrência Eletrônica 
n° 04/2026, obedecidas as disposições da Lei nº. 14.133/2021 e as condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

É objeto deste instrumento a prestação de serviço, pela CONTRATADA, com  

regime de contratação por empreitada global de material e mão de obra, com critério de 

julgamento por menor preço,  de empresa especializada para a construção do novo 

Centro de Referência de Assistência Social (CRAS), conforme tabela abaixo: 

I
Item 
Qua  Quant. Descrição Preço Unit. 

Máximo 
Preço Máximo 
Total 

1    01 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA 
CONSTRUÇÃO DO NOVO CENTRO 
DE REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL (CRAS), POR EMPREITADA 
GLOBAL DE MATERIAL E MÃO DE 
OBRA. 

 

  

 

Os serviços, objeto desta Contratação, deverão estar dentro das normas técnicas 

aplicáveis, sendo fiscalizados por um servidor indicado para tal fim e, caso não satisfaçam 

as especificações exigidas ou apresentem defeitos e/ou incorreções, não serão aceitos, 

devendo ser reparados pela CONTRATADA no prazo de 05 (cinco) dias, contados da 

notificação, que poderá ocorrer por meio eletrônico.                                                                                                                                                    
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 A recusa da CONTRATADA em atender à reparação do item levará à aplicação 

das sanções previstas por inadimplemento e inexecução. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO E DO PAGAMENTO 

O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelos serviços efetivamente 

prestados, o valor total de R$ _____ (___________). 

O pagamento será realizado exclusivamente por meio eletrônico, em até 30 dias 

após a prestação dos serviços com a respectiva Nota Fiscal Eletrônica/fatura, através de 

transferência bancária em conta corrente a ser informada pela CONTRATADA, em 

parcelas, conforme cronograma físico-financeiro e andamento da obra, após cada 

medição do engenheiro responsável designado pelo Contratante.  

Há a concordância expressa pela empresa vencedora, no momento da assinatura 

do contrato, que o pagamento só será efetuado após o repasse do recurso aos cofres 

municipais pelo Piso Gaúcho Especial, sendo que nenhum valor a título de juros e 

correção será pago à licitante, face à demora na liberação do valor aos cofres públicos. 

Para pagamento da Nota fiscal/fatura pelo CONTRATANTE,  a CONTRATADA 

deverá apresentar as Certidões Negativas de Débitos junto às Fazendas Federal, 

Estadual e Municipal, Certificado de Regularidade com o FGTS e Negativa de Débitos 

Trabalhistas, relatório do FGTS digital, Guia de Recolhimento do FGTS, DCTF WEB, 

DARF das Contribuições Previdenciárias e contracheques dos profissionais que 

prestaram os serviços, correspondentes ao mês imediatamente anterior ao da fatura 

apresentada. 

Serão processadas as retenções previdenciárias e tributárias, inclusive IR nos 

termos da lei que regulamenta a matéria e Decreto Municipal nº 32/2022. 

Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas 

simultaneamente com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à 

aplicação da penalidade. 

A Nota Fiscal/fatura deverá ser emitida em moeda corrente do país, em 02 (duas) 

vias.  

O CNPJ da CONTRATADA constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo 

da documentação apresentada no procedimento licitatório. 

Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de 

liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de 

penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de 

preços ou correção monetária.  

Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA se esta, dentro do objeto 

contratado, deixar de executar algum item, não gerando essa falta de pagamento, 

qualquer direito à mesma, inclusive correção dos valores. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO CONTRATO, DO PRAZO E GARANTIA  
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O contrato regular-se-á, no que concerne a sua alteração, inexecução ou rescisão, 

pelas disposições da Lei nº. 14.133/2021, pelas disposições do Edital, e pelos preceitos 

do direito público. 

O contrato poderá, com base nos preceitos de direito público, ser rescindido pelo 

CONTRATANTE a todo e qualquer tempo, independentemente de interpelação judicial ou 

extrajudicial, mediante simples aviso, observadas as disposições legais pertinentes. 

Farão parte integrante do contrato as condições previstas no Edital e na proposta 

apresentada pela adjudicatária. 

O objeto desta licitação deverá ser executado no local indicado pela Secretaria 

Municipal do Trabalho, Cidadania e Assistência Social e deverá ocorrer até 240 (duzentos 

e quarenta) dias, a contar da ordem de início dos serviços,  podendo ser prorrogado por 

igual período, descontados tão somente os dias de chuva e os impraticáveis, registrados 

no diário da obra.  

No prazo de 05 (cinco) dias, após a assinatura deste, a CONTRATADA deverá 

apresentar garantia de R$ ............... (................), numa das modalidades previstas no art. 

56, Parágrafo 1º, Incisos I, II e III, da Lei nº 8.666/93, correspondente à 5% (cinco por 

cento) do valor da proposta ofertada por ocasião da Concorrência nº 04/2026. 

Os serviços referidos na Cláusula Primeira serão executados pela CONTRATADA 

sob a responsabilidade do Sr.(a)...................., responsável técnico(a) pelos serviços 

contratados. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES 

Do CONTRATANTE: 

a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no edital, seus anexos e neste 

termo; 

b) Exigir cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

c) Comunicar à CONTRATADA, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas, fixando prazo para a sua correção; 

d) Efetuar pagamento à CONTRATADA no valor correspondente a execução do serviço, 

no prazo e forma estabelecidos neste contrato; 

e) Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecida 

pela CONTRATADA, no que couber; 

f) Deixar de responder por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados; 

g) Cumprir e fazer cumprir o disposto no presente termo; 

h) O Município designará servidor para a avaliação, acompanhamento e recebimento dos 

serviços especificados neste termo.  
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Da CONTRATADA: 

a) Executar os serviços conforme especificações contidas neste contrato,  Projeto Básico, 

seus anexos e em sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito 

cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários à satisfação do escopo; 

b) Refazer, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios resultantes de sua má 

execução; 

c) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

d) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias, e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere responsabilidade ao contratante; 

e) Relatar ao contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 

prestação dos serviços; 

f) Impedir a utilização de qualquer trabalho de menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na 

condição de aprendiz para maiores de 14 (quatorze) anos; nem permitir a utilização do 

trabalho de menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

g) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

h) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

i) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação; 

j) Zelar pelo perfeito cumprimento do objeto e das demais cláusulas do Edital, observando 

rigorosamente os prazos fixados; 

k) Assegurar que nos preços já estejam computados os impostos, fretes, seguro, 

materiais, taxas e demais despesas que, direta ou indiretamente, tenham relação com o 

objeto. 

l) Observar durante a execução do contrato as normas técnicas aplicáveis ao serviço, 

bem como as normas de segurança do trabalho. 

m)  Manter preposto aceito pela Administração, no local da obra, para representá-lo na 

execução do contrato. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta da seguinte 

dotação orçamentária: 

447 – 10.001.08.245.0517.1048.4.4.90.51.00 – OBRAS E INSTALAÇÕES – 1.669.0000.0669 
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CLÁUSULA SEXTA – EXTINÇÕES: 

A inexecução total ou parcial do contrato ensejará na sua extinção, com as 

consequências contratuais e as previstas em Lei, cujos motivos para a referida extinção 

são os previstos no art. 137 da Lei 14.133/2021, observando-se os artigos 138 e 139 da 

referida lei. 

O Município poderá extinguir o contrato, independentemente de qualquer 

procedimento Judicial, observada a Legislação vigente, nos seguintes casos: 

a) por infração a qualquer de suas cláusulas; 

b) pedido de concordata, falência ou dissolução da Contratada; 

c) em caso de transferência, no todo ou em parte, das obrigações assumidas neste 

contrato, sem prévio e expresso aviso ao Município; 

d) por comprovada deficiência no atendimento do objeto deste contrato; 

e) mais de 2 (duas) advertências; 

f) não entrega do produto no prazo fixado; 

g) descumprimento de quaisquer dos prazos previstos no edital, ata de registro de preços 

ou contrato. 

O Município poderá, ainda, sem caráter de penalidade, declarar extinto o contrato 

por conveniência administrativa ou interesse público, conforme disposto no art. 138 da lei 

14.133/2021 e suas alterações. 

De toda e qualquer sanção a ser aplicada será garantida o contraditório e ampla 

defesa. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E REAJUSTE: 
 Ocorrendo as hipóteses previstas no art. 124, II, alínea “d”, da Lei n°14.133/2021,  
será concedido reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, requerido pela parte 
interessada, no prazo de 30 (trinta) dias, desde que suficientemente comprovado, de 
forma documental, o desequilíbrio contratual.  
 No caso de prorrogação contratual será concedido reajuste ao preço proposto, 
deduzido eventual antecipação concedida a título de reequilíbrio econômico-financeiro, 
tendo como indexador o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo –IPCA/IBGE ou 
outro que vier o substituir, nos termos do art. 92 da Lei nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DA CESSÃO 

A CONTRATADA somente poderá ceder, quer total quer parcialmente, este 

contrato, mediante prévia e expressa autorização do Município. 

 
CLÁUSULA NONA– DA FISCALIZAÇÃO: 

O CONTRATANTE designa o Servidor ............ CPF: ......, Matrícula ......., 

indicado pela portaria nº ..... para fiscalizar a qualidade, prazos, análise do serviço, para 

que seja executado conforme homologação da Concorrência Nº 04/2026. 
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CLÁUSULA DÉCIMA- DAS PENALIDADES 

  Os casos de inexecução do objeto deste edital, erro de execução, execução 

imperfeita, atraso injustificado e inadimplemento contratual, sujeitará o proponente 

contratado às penalidades previstas no artigo 156 da Lei 14.133/2021, das quais se 

destacam: 

a) advertência; 

b) multa de 1% (um por cento) do valor global do contrato por dia de atraso injustificado 

no cumprimento do mesmo. 

c) multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor global do contrato, pela recusa injustificada 

do adjudicatário em executá-lo; 

d) multa de 10% sobre o valor total do contrato caso o mesmo não seja entregue no prazo 

previsto;  

e) multa de 10% sobre o valor total do contrato quando o serviço apresentar defeitos, e 

não for reparado no prazo assinalado;  

f) multa de 7% (sete por cento) sobre o valor do contrato caso não assinado no prazo 

previsto neste instrumento;  

g) suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o 

Município, no prazo de até 02 (dois) anos, no caso de descumprimento parcial do 

contrato; 

h) declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública, até que seja 

promovida a reabilitação, facultado ao contratado o pedido de reconsideração da decisão 

da autoridade competente, no prazo de 15(quinze) dias úteis da abertura de vistas ao 

processo, no caso de descumprimento total do contrato. 

 Os valores das multas aplicadas previstas nos subitens acima deverão ser 
descontados dos pagamentos devidos pela Administração à Contratada, a qual, no 
momento da assinatura do Contrato, autoriza expressamente o Contratante a efetuar tais 
descontos. 

Os valores das multas aplicadas previstas nos subitens acima poderão ser 

descontados dos pagamentos devidos pela Administração.  

Da aplicação das penas definidas na cláusula nona, caberá recurso no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contados da intimação. 

O recurso ou o pedido de reconsideração relativo às penalidades acima dispostas 

será dirigido ao Prefeito Municipal, o qual decidirá o recurso no prazo de 20 (vinte) dias 

úteis e o pedido de reconsideração, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

 

Observação: as multas serão calculadas sobre o montante do contrato, objeto de 

descumprimento quando não expressamente previsto na sua base de incidência. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA- PRIMEIRA - ENCARGOS: 

A CONTRATADA assume a obrigação de responder perante terceiros, 

administrativa, civil e criminalmente, por quaisquer danos causados, seja por seus 
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prepostos ou empregados, bem como de recolher os tributos legais devidos, e 

responsabilizar-se pelos encargos sociais e trabalhistas das pessoas por ele contratadas, 

mantendo durante toda a execução do Contrato as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no presente edital. 

Ficam ainda, sob exclusiva responsabilidade da contratada, quaisquer acidentes de 

trabalho ou doenças que os mesmos venham a sofrer na execução deste contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA -SEGUNDA - DO FORO: 

Para dirimir quaisquer questões decorrentes do presente contrato, elegem as 

partes o Foro da Comarca de Tapes - RS, com renúncia expressa a qualquer outro por 

mais privilegiado que seja. 

E por estarem assim acordados, assinam este contrato os representantes das 

partes e as testemunhas abaixo em duas vias de igual teor e forma. 

 

Cerro Grande do Sul, ....de ......... de 2026 . 

                                                                                           

    

 

  Vilmar Wolfle Schwalm                                                                         Licitante 

   Prefeito Municipal. 

 

 

TESTEMUNHAS:______________________________

 _____________________________ 

 FISCAL DO CONTRATO: _________________________________         

                     

            

 

 

 

   

Este edital e seus anexos encontram-se juridicamente 

analisados e formalmente aprovados, nos termos da Lei de 

Licitações. 

        ________________________ 

           Cícero Wilde de Oliveira 

               Assessor Jurídico 


